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PARECER JURíD|CO No 325/2024

Assunto: DISPENSA DE tlClTAçAO No 120/2024

Requêrente: Secretarla Municipa[ da Cidade, Trânsito e Desenvolvimento

Urbano.

RETATóRIO:

Trâta-se de solicitação para contratação da empresa MECANICA

AGRICOLA SPAGNOL LTDA - CNPJ 89.319.065/0001-08, para aquisição de peças

para manutenção do veícuto SPRINTER, ptacas 1M23893, pertencente à Secretaria

requerente.

A supracltada contratação por meio de Dispensa de Licitação tem como

fulcro o art. 75, parágrafo 70, da Nova de Lei de Llcitaçôes e Contratos

Adminlstrativos, Lei n" 1 4.1 33 /2021.

PARECER

Sabe-se que o Parecer Jurídlco em Processos Licitatórlos cumpre a

função de anátise à legatidade do procedimento, bem como os pressupostos

formais da contrataÇão, ou seja, avallar a compatibitidade dos atos admlnistrativos

produzidos no processo de contrataÇão pública com o sistema jurídlco vigente.

Desta forma, a conveniência da reatização de determinada contratação fica a cargo

do Gestor Púbtico, ordenador das despesas.

A Constituição da Repúbtica, em seu artigo 37, XXl, prevê a

obrlgatoriedade de Licitação para as contrataçôes reallzadas pela Admlnistração

Púbtica:

)«l - ressatvêdos os casos especlficados na [egistação, as obras, sêrviços,
compras e atienações serão contratados mediante processo de licitação
púbtica que assegure iguatdade de condiçôes a todos os concorrêntes,
com ctáusulas que estabeleçam obrigações de pagamento. mantidas as
condições efetivas da proposta, nos termos da [eL o qua[ somente
permitirá as exigênclas de quaLifi.cação técnica e econômica indispensáveis
à garantia do cumprlmento das obrlgações.
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A Lei n. 14.133, de 01 de abrit de 2021, a chamada de nova "Lel das

Licltaçôes e Contratos Públicos", foi publicada com o objetlvo de regulamentar o

citado dispositivo constituclonat, e criar padrões e procedimentos para reger a

contratação peta Administração.

A obrigatorledade da realização do procedimento [cltatórlo é um

corotárlo do prtncÍpio constitucional da isonomia, previsto na Constltuição Federal

de 1988 (art. 50, l), peto qual todos devem receber tratamento igual peto Estado.

Evita-se, desse modo que os parcelros sejam escothidos por critérios de amizade

pessoal e outros lnteresses que não o da consecução da finatidade púbtlca.

Asslm, o objeto imediato e próprlo da tfcitação é evltar a ocorrência do

arbÍtrlo e do favorltismo. Segundo o constituciona[sta Atexandre de Morais, "a

ticitação representa, portanto, a oportunidade de atendimento ao interesse púbtico,

petos particutares, numa situação de lgualdade".

Sempre que haja possibitidade de concorrência, sem prejuÍzo ao

interesse púbtico, deverá haver licitação. A contratação direta, sem reatização do

prévio certame [citatórlo, somente é admitida excepcionatmente, nas hipóteses

trazldas na própria [ei. Tais situações, contudo, conflguram-se em exceções à regra

gerat. A llcltação é regra; a contratação dlreta, exceção.

Asslm, retiradas às hlpóteses de excepcionatidade, é obrigatórla a

reatização do procedimento li.citatório peta Ad minlstração Pú btica.

No entanto, em que pese à obrigatoriedade de reallzação de

procedimento ticitatório, o próprlo disposltlvo constituclonaI reconhece a existência

de exceções à regra ao efetuar a ressalva dos casos especlficados na legistação,

quais sejam a dispensa e a inexigibilldade de licitação.

Sendo assim, o [egistador Constituinte admitiu a possiblidade de

existlrem casos em que a [[c[tação poderá deixar de ser realizada, autorizando a

Administração Púbtica a cetebrar, de forma dlscrlcionárla, contratações dlretas sem

â concretização de certame licitatórlo.
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A dispensa de ticitação é uma dessas modalldades de contratação direta.

O artigo 75, da Lei 14.133/2021 elenca os possíveis casos de dispensa. Tendo em

vlsta o vator da contratação, é possível que a aquisição se dê por dispensa de

licitação, com fulcro no art.75, parágrafo 70, da Lei 14.133/2021:

Art. 75. É dispensávet a Licitação:

§ 7" Não se aplica o disposto no § ío dêste artigo às contratações de até
R$ 8.000,00 (oito mil reais) de serviços de manutenção de veículos
automotores de propriedade do órgáo ou entidade contratante, incluído o
fornêcimento de peças.

Dispõe o Decreto 11.871/2023 que atualizou os valores estabelecldos

acima que o valor limite para contratação por dlspensa de tlcitação passará para R$

9.584,97 (nove mil quinhentos e oitenta e quatro reals e noventa e sete centavos).

Desta forma, compreende-se que a dispensa de licitação poderá ser

reatizada desde que a hipótese de contratação de bens ou serviços estejam

previamente expressa nos incisos do artlgo 75 da nova lei de licitaçóes, situação em

que é dispensável a deflagração de processo admlnistratlvo licitatórlo, o que

simptifica demasiadamente a atuação da admintstração, otimlzando seu

desempenho.

Na contratação direta, o que é dispensado é o processo [icitatório e não

o processo administratlvo. Logo o administrador está obrigado a seguir um

procedimento administrâtivo determinado, destlnado a assegurar mesmo nesses

casos, a prevalência dos princípios constitucionals da Adminlstração Púbtica.

Observa-se que o presente processo fol autorizado e justificado pela

autoridade competente, que consta ainda termo de referência, estimatlva de

despesa e comprovação da MECANICA AGRICOLA SPAGNOL LTDA - CNPJ

89.319.065/0001 -08, no valor de R$ 5.185,23 (cinco mil e oltenta e clnco reais com

vinte e três centavos) atém de ter demonstrado sua habitltação mediante a

documentação solicitada, que o vator da aquisição encontra-se dentro dos llmttes

tega§ que.há dlsponibitidade e compatibitidade orçamentária pâra a contratação e
1
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que o processo foi instruÍdo por cPL devidamente nomeada, cumprindo, portanto,

as exigênc'ras tegais.

Veriflca-se assim, estarem atendidas as exlgências contidas no cltado

artígo 72 da Lei no 14.133/2021, que devem, necessariamente, lntegrar o corpo dos

autos, a fim de conferir-lhe tegatidade e adequação, essenctalmente, no que tange

à razão da escolha do contratado e justificativa de preço, estando dentro dos

padrões da razoabitidade.

Diante do exposto, uma vez preenchidos os requtsitos prevlstos na Lei no

14.133/2021 especialmente em seus afts. 72 e 75, §7', não vislumbramos óbice à

contratação do objeto mediante dispensa de licltação.

coNcLUsÃo:

vez adotadas as providênclas assina[adas e se abstendo da

à convenlêncla e oportunldade mencionados

do processo de contratação dlreta, nos termos

inerentes

dos artlgos 72 e 7 5,:Wrâ7ruÍo 70, da Leí no 14.133/2021.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Tapejara, RS, 19 de abril de 2024.


